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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 

 (Processo Administrativo n°07.017.209571/2024)  

 

TIPO DE LICITAÇÃO 
Menor valor global  

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Até o horário limite de início da sessão pública 
 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
                                  Às 10:00 do dia XX de o de 2024. 

 
Local de realização da sessão pública: 

www.comprasnet.gov.br 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO 
Correio eletrônico:compras@creadf.org.br 

 

 

 

 

 

 

 

Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito 

Federal, por meio da Equipe de Apoio ao Pregão - EAP, sediado na SGAS Quadra 901 

Conjunto D – Brasília-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Às 09:00 do dia 07 de outubro de 2024
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica especializada 

para prestação dos serviços de assistência técnica em manutenção preventiva e corretiva nos 

sistemas de climatização das instalações do CREA/DF, Bloco B, conforme quantidades e 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência, em atendimento ao Plano de 

Manutenção Operação e Controle - PMOC. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Este pregão será exclusivo para as Microempresas e as Empresas de Pequeno 

Porte que tenham auferido no ano calendário anterior receita bruta até o limite definido nos 

incisos I e II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, nela incluídos os 

atos cooperados e não cooperados, em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15/06/2007, que sejam do ramo de atividade relacionada ao objeto e que atendam a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e 

estejam cadastradas no COMPRASNET para participação de Pregão Eletrônico. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas noartigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
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individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
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cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 
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3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor global; 

4.1.2. Marca, caso aplicável; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorou percentual de 

desconto superiorao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá será de R$ 100,00(cem reais). 
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. - MODO 

ABERTO 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
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5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 



  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

 

 

SGAS Qd. 901 Conj. D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2804  Fax: +55 (61) 3961-2808 

compras@creadf.org.br 
www.creadf.org.br 

 

 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.5 

deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 
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6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preçoeque se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de (de 10% A 30 %)para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. Caso seja cópia, a Administração poderá solicitar as originais em caso 

de dúvida sobre a veracidade dos mesmos. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e 

as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado por telefone ou por e-mail, de modo 

que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca 

do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, 

DUAS HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. A íntegra do edital permanecerá com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Crea-DF (https://transparencia.creadf.org.br). 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 



  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

 

 

SGAS Qd. 901 Conj. D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2804  Fax: +55 (61) 3961-2808 

compras@creadf.org.br 
www.creadf.org.br 

 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) diasúteis, a contar da 

comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15%do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 

será de 15%a 30%do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 

9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 

9.1.2 e 9.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, compras@creadf.org.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

[https://transparencia.creadf.org.br/editais]. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – PMOC 

11.11.2. ANEXO II – Termo de Vistoria 

11.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

Brasília, 28 de agosto de 2024. 

  

Vicente José Madeira de Freitas 
Equipe de Apoio ao Pregão – EAP 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Processo Administrativo n. 07.017.209571/2024 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 
Lei nº 14.133/2021) 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de assistência 
técnica em manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de climatização das instalações do 
CREA/DF, Bloco B, conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência, em atendimento ao Plano de Manutenção Operação e Controle - PMOC. 

 

Item Especificação Quantidade Valor Unit. (mês) Valor total (ano) 

 

1 

Manutenção 
preventiva e corretiva 
para os equipamentos 
de ar condicionado 
descritos no PMOC–
APÊNDICE  I. 

 

       1 

   

R$ 

3.565,95 

 

R$ 42.791,40 
 

 

  

  

*Valores expressos em Reais (R$) 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados a partir da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado por 5 (cinco) anos nos termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021. 

1.3 Para a contratação dos itens acima, estima-se um gasto médio anual de R$ 42.791,40 
(quarenta e dois mil setecentos e noventa e um reais e quarenta centavos); 

1.4 O valor médio estimado de cada item foi determinado com base em pesquisas de valores 
de outras contratações similares da administração pública conforme IN SEGES/ME n° 65/2021. 

1.5 A modalidade sugerida para a aquisição é: Pregão Eletrônico – Art. 28, inciso I – Lei 
14.133/2021. 

1.6 O critério de julgamento das propostas é o de menor preço. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021) 

2.1 Com o objetivo de garantir o bem-estar, a saúde, o conforto no ambiente de trabalho e a 
sua inter-relação com a variável qualidade de vida, é determinante que as salas das unidades do 
conselho possuam equipamentos de ar-condicionado em pleno funcionamento, justificando a 
necessidade do Conselho de fazer contrato para manutenção das máquinas, atendendo a relação 
custo benefício, devendo o serviço ser executado por pessoas qualificadas. 

A Lei nº 13.589/2018, estabelece a obrigatoriedade do Plano de Manutenção, Operação e Controle 
- PMOC em toda a edificação, de uso coletivo ou público, e sua regulamentação de implantação foi 
dada pelo Ministério da Saúde, através da Portaria nº 3.523/98, com orientação técnica dada pela 
Resolução nº 9 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA que firma as condições 
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mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de ar condicionado (ambientes 
climatizados), determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo 
obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos sob pena de 
graves sanções. 

Assim, verifica-se que a manutenção preventiva e corretiva além de ser uma necessidade 
indispensável ao equipamento é, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório e 
extremamente importante para o adequado funcionamento desses sistemas de condicionadores de 
ar compreendendo todos os seus componentes, com o objetivo principal de manter a qualidade do 
ar em ambientes de trabalho climatizados. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da lei 
14.133/21) 

3.1 A fim de atender a demanda de garantir o bem estar dos usuários do CREA/DF e 
o cumprimento da legislação pertinente, esta unidade optou pela contratação de empresa 
especializada para realizar a manutenção preventiva e corretiva das máquinas de ar-
condicionado, haja vista que não há profissionais capacitados no quadro de servidores e 
terceirizados do CREA/DF para realização do serviço.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da lei 14.133/21) 

4.1 Indicação da natureza 

4.1.1 Serviço comum de engenharia, sem dedicação de mão de obra exclusiva, 
com o fornecimento de materiais de pronto emprego. 

4.2 Critérios de sustentabilidade 

4.2.1 Utilizar preferencialmente equipamentos de baixo consumo energético de 
acordo com etiqueta INMETRO; 

4.2.2 Utilizar preferencialmente embalagens para acondicionamento individual 
adequado, passível de reciclagem e com menor volume possível. 

4.2.3 Não utilizar substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances). 

4.2.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários para a execução dos serviços. 

4.2.5 Obedecer todos os preceitos legais e normativos de órgãos reguladores 
pertinentes ao assunto. 

4.3 Da Subcontratação 

4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.4 Da garantia 
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4.4.1 Não haverá exigência da garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21, por não se tratar de serviço de grande vulto, envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis. 

4.4.2 A garantia para os serviços e peças substituídas serão de 90 (noventa) dias 
após a execução, ou prazo de garantia do fabricante se for superior aos 90 (noventa) dias. 

4.4.3 A garantia dos reparos e peças substituídas tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado na execução do contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 
expirada a vigência da execução contratual. 

5. VISTORIA (art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/21) 

5.1 Para elaboração das propostas as licitantes poderão se dirigir ao local para 
conhecer e verificar as instalações no endereço SGAS 901 cj. D – Asa Sal – Brasília/DF de 
9h as 18h; 

5.2 Realizada a vistoria a empresa deverá apresentar a declaração de vistoria (anexo 
II). 

5.3 Caso não seja realizada a vistoria, a empresa deverá apresentar declaração de 
opção de não realizar a vistoria, assinada pelo seu responsável técnico, sem prejuízo da 
consecução do objeto, conforme previsão legal. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 
nº 14.133/21) 

6.1 Normas de aplicação: 

6.1.1 Lei 13.589 de 04 de janeiro de 2018 - Dispõe sobre a manutenção de 
instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes. 

6.1.2 Normas da ABNT, incluída a NBR 16.401, NBR 14.679, NBR 13.971, 
NBR 15.848. 

6.1.3 Portaria 3.523/98 do Ministério Saúde, anexos. 

6.1.4 Resolução nº 09 de 2003 – ANVISA. 

6.1.5 Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho: NR-6: 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI; NR-10: Segurança em Instalações e Serviços 
em Eletricidade; NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção; NR-23: Proteção Contra Incêndios; e demais de interesse. 

6.1.6 Lei 5.194 de 24 de dezembro de 1966. 

6.1.7 Lei 6.496 de 07 de dezembro de 1977. 

6.1.8 Códigos de Edificação Local. 

6.1.9 Normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para 
melhor complementar os temas previstos por essas: 
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6.1.9.1 N.F.P.A. – National Fire Protection Association; EIA (Electronics 
Industries Association) / TIA; ASME – American Society of Mechanical Engineers.; 
ASTM – American Society for Testing and Materials; ANSI – American National 
Standards Institute; ASHRAE – American Society of Heating, Refrigeration and Air 
Conditioning Engineers; SMACNA – Sheet Metaled Air Conditioning National 
Association; IEC. 

6.1.10 Resolução CONFEA nº 1.137/2023 (ART). 

6.1.11 Caso de discrepâncias, entre duas ou mais normas, será considerada 
aquela que for tecnicamente mais favorável ao CREA-DF, mais conservativa e com 
garantia da qualidade do ar. 

6.2 Descrição Geral dos Sistemas: 

6.2.1 A instalação do sistema de climatização e ar condicionado é composta 
basicamente por máquinas do tipo piso-teto, dutado embutido, split, splitão e central VRF 
descritos e distribuídos no PMOC (Anexo I). 

A renovação de ar no interior das casas de máquinas dos condicionadores é do tipo 
natural, ou seja, os condicionadores captam o ar do ambiente externo por meio de tomadas 
de ar exteriores instaladas. Os equipamentos são interligados às respectivas unidades 
externas (condensadoras) através de tubulações de cobre, executadas e mantidos conforme 
as recomendações do fabricante, e deve ser garantido o isolamento térmico em 
cumprimento aos normativos. 

6.3 Da execução dos Serviços: 

6.3.1 Os serviços deverão ser executados, inicialmente, em atualização e 
cumprimento do PMOC (anexo I), com desmontagem, atualização cadastral, tanto dos 
sistemas quanto dos equipamentos e mapeamento dos ambientes internos atendidos, 
vistoria visual, limpeza geral e nova montagem, com garantia de funcionamento dos 
sistemas de ar condicionado, por etapas a serem definidas, evitando a paralisação total do 
sistema; 

6.3.2 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados conforme 
estabelecido no PMOC (anexo I) ou em menor intervalo para atendimento emergencial ou 
ocorrência de verificação, sempre em respeito ao plano de manutenção exigido em 
normativos legais; 

6.3.3 A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e 
condizentes com a boa técnica, bem como ser executado em conformidade com as 
determinações das normas da ANVISA, ABNT e dispositivos previstos em Leis 
específicas, através de técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da 
demanda com a utilização de ferramentas e equipamentos apropriados, de acordo com as 
recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação da vida útil dos 
equipamentos e o seu perfeito funcionamento; 

6.3.4 Os técnicos deverão se apresentar sempre uniformizados, devendo ostentar 
de forma bem visível, o crachá da empresa; 
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6.3.5 A contratada se responsabilizará pelo fornecimento, sem ônus para o CREA-
DF, de todo o material de consumo instrumental, equipamentos de proteção - EPI’s, 
ferramentas e demais equipamentos necessários para a execução dos serviços; 

6.3.6 A contratada deverá manter organizado, limpo e em bom estado de higiene o 
local onde estiver executando os serviços de manutenção, especialmente as vias de 
circulação, passagens e escadarias, coletando e removendo as sobras de materiais, entulhos 
e detritos em geral; 

6.3.7 Realizar, até 10 (dez) dias após assinatura do instrumento contratual, 
manutenção preventiva e corretiva, se necessário, em todos os equipamentos objeto do 
contrato, com o fim de assegurar regularidade no funcionamento e nas futuras 
manutenções preventivas; 

6.3.8 As principais normas vigentes atualmente são: Lei 13.589/2018, Portaria nº 
3.523/98 do Ministério da Saúde, NBR 16401-2 e NBR 16401-3 e Resoluções ANVISA 
aplicáveis; 

6.3.9 A execução periódica dos serviços deve ser definida pelo profissional 
legalmente habilitado no PMOC, incluindo, minimamente, mas não se limitando: inspeção, 
lubrificação, limpeza geral, verificação das condições técnicas dos equipamentos e 
térmicas dos ambientes, monitoração das partes sujeitas a maiores desgastes, ajustes ou 
substituição de componentes em períodos predeterminados, exame dos componentes antes 
do término de suas respectivas garantias, testar e manter as instalações elétricas dos 
equipamentos, constatação e correção de falhas, reparos e substituição de peças visando 
manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento; 

6.3.10 A contratada deverá emitir, após a manutenção dos equipamentos, 
relatórios técnicos circunstanciados, mencionando a situação dos equipamentos, as 
ocorrências verificadas no período, assim como as providências adotadas na execução dos 
serviços, contendo, inclusive, a relação das peças substituídas, e a rotina de trabalho 
empregada (manutenção preventiva ou corretiva), devendo o relatório ser assinado pelo 
Responsável Técnico dos Serviços e, entregue juntamente com a apresentação da nota 
fiscal de serviços; 

6.3.11 A contratada deverá, também, manter um serviço de plantão, dotado de 
comunicação exclusiva para atendimento às chamadas de emergência; 

6.3.12 Os serviços serão executados no horário de 09h às 18h de 2ª a 6ª feira, ou, 
alternativamente, em horários e dias previamente acordados, conforme conveniência do 
contratante e, em caráter emergencial quando surgirem ocorrências de defeitos nos 
equipamentos observando as condições deste Termo, as normas técnicas e as 
recomendações do fabricante; 

6.3.13 A contratada se responsabilizará pelo fornecimento, sem ônus para o 
CREA-DF, de sistema de controle e gestão das ordens de serviços, identificando o grau de 
atendimento (planejado, corretivo ou emergencial) necessários para a execução dos 
serviços; 
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6.3.14 Na ausência no mercado de materiais ou peças originais e diante de uma 
situação de extrema necessidade de uso de equipamento, a aplicação ou substituição por 
outros, considerados similares, deverá ser precedida de comunicação escrita à fiscalização 
para a competente autorização, a qual será dada por escrito em ofício ou no livro de 
ocorrências, e ficará a critério da fiscalização exigir laudo de Instituto Tecnológico Oficial 
para comprovação da similaridade, ficando desde já estabelecido que todas as despesas 
serão por conta da contratada; 

6.3.15 No caso de necessidade de instalação e/ou desinstalação de equipamentos 
e/ou de reinstalação em local diferente (remanejamento) do que hoje se encontram 
instalados, deverá a contratada apresentar à contratante, um orçamento detalhado e 
quantificado por unidade, com clareza nas especificações, de modo a permitir que o 
CREA-DF afira a compatibilidade do custo através de pesquisa de preço conforme IN 
SEGES/ME n° 65, de 7 julho de 2021; 

6.3.16 Rede de dutos de ar do Bloco B - O contratado deverá efetuar uma limpeza 
interna das redes de dutos que se encontram instalados para atender auditório e plenário, e 
efetuar a limpeza interna das novas redes de dutos dos condicionadores que beneficiam o 
hall de acesso ao plenário e ao corredor em primeiro pavimento ambos embutidos; 
Limpeza interna dos dutos existentes no Bloco B - A limpeza deverá obedecer aos 
requisitos da ABNT NBR – 14.679 sistemas de condicionamento de ar e ventilação, e 
deverão ser observados, rigorosamente, os procedimentos e produtos a serem utilizados, 
recomendados pela norma; 

6.3.17 Inspeção, testes e garantias - Deverá ser realizado teste operacional em 
campo para todas as unidades e preenchido o relatório de condições operacionais. Os testes 
serão acompanhados pela Fiscalização do CREA/DF. O Fornecedor/Contratado fornecerá e 
testará a rede elétrica completa da instalação de ar condicionado, e respectivos acessórios 
do Bloco B, com garantias ao cumprimento das exigências legais: 

6.3.17.1 Alimentação, comando e controle - A alimentação dos 
condicionadores de ar (split) será trifásica, 380 V, 60 Hz e realizada a partir do QAC no 
interior da sala; 

6.3.17.2 Tensões de Alimentação - 380/220 V, +10%, -10%, 60 Hz, em sistema 
trifásico, tensão alternada, com neutro solidamente aterrado, 4 fios, para tensão nominal do 
sistema de distribuição. E 220 V, +10%, -10%, 60 Hz, para a tensão de utilização das 
cargas do sistema de distribuição secundário, ou seja, e a tensão nominal das cargas 
conectadas aos painéis cuja tensão nominal é 380 V; 

6.3.17.3 Níveis de ruído - Os níveis de ruídos provenientes dos sistemas de 
ventilação e ar condicionado, já informados, deverão ser observados sempre. Para índices 
acima destes, o contratado deverá providenciar, às suas custas, a devida atenuação 
acústica; 

6.3.17.4 Condições psicrométricas - As condições exteriores para o cálculo 
serão: 

- verão: Temperatura de bulbo seco = 32,0°C; BU = 23,5 ºC; 
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- inverno: Temperatura de bulbo seco = 10°C As condições interiores para o 
cálculo serão: 

- verão / inverno: Temperatura de bulbo seco = 24°C ± 2 °C e 
- Umidade relativa: 50% ± 10 % HR; 

Nota: a umidade relativa nos ambientes será alcançada com a operação dos 
condicionadores de ar, sem controle específico. 

6.3.17.5 Ar filtrado - Todo o ar introduzido, tanto nos sistemas de ventilação 
como nos de ar condicionado, será filtrado mediante filtros de eficiência segundo a norma 
16.401 da ABNT. Os ambientes beneficiados por condicionadores de ar de pequeno porte 
(mini split) não terão suprimento de ar exterior quando estiverem instalados em ambientes 
de ampla circulação; 

6.3.18.6 Níveis de ruído admissíveis - Os níveis de ruído máximos admitidos 
são os seguintes: 

 
Salas técnico/administrativas 45dB(A) 

6.3.18 Outros Fornecimentos: 

6.3.18.1 A extensão do fornecimento acima relacionado é geral e a contratada 
deve programar adequadamente todo o fornecimento de materiais e serviços, mesmo 
aqueles que não estejam explicitamente identificados, a fim de garantir o perfeito 
funcionamento e desempenho do sistema de ar condicionado como um todo e dos 
equipamentos que se propõe a fornecer, montar, instalar, testar e colocar em operação. Para 
tal, antes de apresentar o orçamento, o proponente poderá visitar o local das instalações e 
apresentar a lista de desvio que achar conveniente; 

6.3.18.2 Critério de Similaridade - Todos os materiais e equipamentos 
especificados com marcas e tipos neste projeto, que atendem aos requisitos do sistema e de 
qualidade. Estes equipamentos e materiais se forem substituídos por outros similares estará 
a critério de similaridade sob a responsabilidade exclusiva da contratante e deverão ser 
submetidos à concordância da fiscalização, bem como do autor do projeto. Para 
comprovação da similaridade, será apresentada à contratante, por escrito, justificativa para 
a substituição das partes especificadas neste documento, incluindo memorial de cálculo 
para seleção dos equipamentos propostos, acompanhado, quando for o caso, de diagramas, 
cálculos psicrométricos e catálogos com as especificações de equipamentos e materiais; 

6.3.18.3 Intercambiabilidade - Os equipamentos fornecidos em quantidade 
igual ou maior do que 2 (dois) deverão ser idênticos, e as tolerâncias dimensionais das 
partes individuais deverão ser tais que permitam a intercambiabilidade entre os seus 
componentes similares. As peças sobressalentes deverão ser do mesmo material e 
qualidade das peças originais dos equipamentos. 

6.4 Da Manutenção Preventiva: 
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6.4.1 Consiste em procedimentos para prevenir situações que possam gerar falhas, 
defeitos ou até mesmo a conservação da vida útil dos equipamentos, bem como 
recomendar ao contratante eventuais providências para solução de problemas que possam 
estar e/ou vir a interferir no desempenho e eficiência dos mesmos. Deverá ser executado, 
em obediência ao PMOC (anexo I), baseado nos procedimentos e periodicidades legais. 

6.4.2 A manutenção preventiva compreende, no mínimo e não se limitando, no 
desempenho dos seguintes procedimentos: 

6.4.2.1 Condensadores: 
a) verificar existência de ruídos e vibrações anormais, elétrica e mecânica; 
b) medir tensão elétrica da fase R, S, T; 
c) medir corrente elétrica ventilador/compressor; 
d) inspecionar fluxo de ar em funcionamento; 
e) inspeção na parte elétrica, estado dos cabos e fixação; 
f) inspeção dos disjuntores e fusíveis; 
g) inspeção nos relés térmicos de proteção; 
h) inspeção nos filtros secadores; 
i) verificar atuação dos pressostatos; 
j) verificar a existência de vazamentos de gás refrigerante; 
k) verificar e eliminar pontos de oxidação; 
l) verificar estado de limpeza da serpentina; 
m) medir resistência de isolamento dos motores e compressores; 
n) verificar estado de borracha antivibração do compressor; 
o) verificar sistema de aterramento. 

6.4.2.2 Evaporadores:  
a) verificar existência de ruídos e vibrações anormais, elétrica e mecânica; 
b) limpeza da serpentina; 
c) limpeza do filtro de ar; 
d) verificar e eliminar sujeiras danos e corrosão no equipamento; 
e) verificar grades ventilação/exaustão; 

f) verificar chave seletora; 
g) verificar atuação do termostato; 
h) medir tensão elétrica entre fase R, S, T; 
i) medir corrente elétrica ventilador; 
j) medir temperatura de ar insuflamento e retorno de ar; 
k) efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas; 
l) verificar estado de conservação do isolamento termo-acústico do gabinete; 
m) limpar bandeja de água condensada; 
n) lavar as serpentinas e bandejas com remoção do bio-filme (lodo) sem uso de 

produto desengraxante e corrosivo; 
o) limpar o gabinete do condicionador; 
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p) inspecionar o filtro secador da linha de liquido; 
q) verificar a existência de vazamento de gás refrigerante. 

6.4.2.3 Quadros elétricos de comando e distribuição: 

a) substituir lâmpadas de sinalização queimadas; 
b) limpar contatos das chaves magnéticas e dos disjuntores; 
c) verificar o funcionamento das chaves e disjuntores; 
d) verificar fusíveis, substituindo-os quando apresentarem defeito; 
e) verificar circuitos de controle medição e sinalização; 
f) verificar a existência de vibrações ou ruídos anormais; 
g) limpar internamente o painel e seus componentes; 
h) limpar internamente o painel e seus componentes; 
i) aferir instrumentos; 
j) verificar o funcionamento dos relés disparadores e bloqueios; 
k) verificar aterramento geral reapertando as conexões; 
l) eliminar pontos de ferrugem e corrosão; 
m) lubrificar partes móveis e mecanismos; 
n) efetuar teste de isolamento para massa nos cabos de entrada e saída, anotando os 

resultados. 

6.4.3 A manutenção preventiva deverá ser executada de acordo com um 
planejamento prévio (PMOC – anexo I), em caráter espontâneo e não em decorrência de 
atendimento a chamados ou reclamações. Caso seja necessário, a fiscalização do CREA-
DF poderá reduzir a periodicidade dos serviços em caso de criticidade em algum 
equipamento. 

6.4.4 Os serviços de manutenção preventiva deverão ocorrer independentemente 
de ter havido ou não manutenção corretiva no período. 

6.4.5 Os serviços descritos são de caráter exemplificativo e são constantes do 
PMOC ( anexo I). Caso o contratado identifique algum item relevante que não esteja 
especificado, deverá inserir na lista de manutenção e informar essa modificação ao fiscal 
do CREA-DF. 

6.5 Da manutenção corretiva: 

6.5.1 Consiste no atendimento às solicitações do contratante, quantas vezes forem 
necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver paralisação do equipamento 
ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a 
correção de defeitos que venham prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

6.5.2 A manutenção corretiva compreende, no mínimo, no desempenho dos 
seguintes procedimentos: 
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a) Correção de falhas e/ou defeitos detectados por funcionário da contratante, gestor e fiscal 
do contrato, ou substituto designado pela Administração; 

b) Correção de falhas e/ou defeitos constatados através de inspeção periódicas nos 
equipamentos e registrado no PMOC (anexo I); 

c) Correção e falhas e/ou defeitos detectados pela contratada por ocasião da execução de 
outros serviços; 

d) Substituição de peças. 

6.5.3 A chamada para manutenção corretiva deverá ser atendida no prazo máximo 
de 01(um) dia, após sua efetiva solicitação em casos de emergência. 

6.5.4 A conclusão dos serviços ficará condicionada à sua extensão, não podendo 
ultrapassar o prazo máximo de 03 (três) dias, salvo anuência por escrito do contratante. 

6.5.5 Os serviços que, por sua natureza técnica, não possam ser executados nas 
dependências do CREA-DF, a contratada deverá solicitar por escrito, autorização para 
remover o equipamento, partes dele ou peças, não acarretando nessa remoção qualquer 
ônus para o contratante, assim como, não podendo ultrapassar o prazo estipulado no item 
anterior. 

6.5.6 A contratada deverá apresentar justificativa por escrito, sempre que o 
conserto dos equipamentos, partes ou peças removidas, exija prazo superior ao disposto 
neste Termo. 

6.6 Das reposições de peças: 

6.6.1 A contratada será responsável pelo fornecimento das peças de reposição, 
originais, após autorização escrita do contratante, praticando sempre o preço que melhor 
atende a administração pública. As despesas oriundas desta responsabilidade serão 
ressarcidas juntamente com o pagamento das faturas, condicionada à apresentação de 
relatório circunstanciado conforme disposto neste Termo. 

6.6.2 Constatada a necessidade de reposição de peças e que elas não estejam 
cobertas pela garantia do fabricante dos equipamentos e também não estejam relacionadas 
no item 7 deste Termo de Referência, deverá a contratada apresentar à contratante, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o atendimento técnico que lhe deu origem, 
um orçamento detalhado e quantificado por unidade, com clareza nas especificações, de 
modo a permitir que o CREA-DF afira a compatibilidade do custo através de pesquisa de 
preço conforme IN SEGES/ME n° 65, de 7 julho de 2021; 

6.6.3 O contratante, após os procedimentos descritos no subitem anterior, 
autorizará a contratada para o fornecimento das peças de reposição caso a empresa esteja 
de acordo com a média de preços obtida pela pesquisa realizada, para posterior 
ressarcimento da despesa; 
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6.6.4 Na substituição acima referida, não deverá ser cobrado o valor 
correspondente à mão-de-obra, uma vez que o mesmo já está incluído no valor proposto 
para manutenção preventiva e corretiva; 

6.6.5 Nos meses em que ocorrer manutenção corretiva, a contratada deverá 
apresentar a nota fiscal de serviços especificando as peças substituídas durante o período. 
A peça danificada só poderá ser substituída por outra nova, com garantia e em 
conformidade com as recomendações do fabricante; 

6.6.6 Peças cujo valor seja muito elevado deverão ser feita análise de custo para 
substituição ou para averiguação da viabilidade do conserto. 

6.7 Padronizações de materiais e detalhamentos - As instalações dos condicionadores 
de ar, das bombas de dreno do mini split, das tubulações de cobre, dutos de interligação 
aos existentes e dos mini split, dos mini ventiladores de ar exterior, etc, serão executados 
com o auxílio de um conjunto de detalhes e de materiais padronizados. 

6.8 Tratamento acústico e anti-vibração - As montagens das máquinas capazes de 
gerar ruídos e/ou vibrações, mesmo sendo por meio sólido ou aéreo deverão ser observadas 
cuidadosamente, devido às características e à finalidade imposta para os ambientes 
condicionados. 

6.9 Níveis de ruído - Os níveis de ruídos provenientes dos sistemas de ventilação e ar 
condicionado, já informado, deverão ser observados sempre. Para índices acima destes, o 
instalador deverá providenciar às suas custas, a devida atenuação acústica. 

6.10 Balanceamento de máquinas – O balanceamento dos elementos rotativos das 
diferentes máquinas será de acordo com a respectiva norma (Draft ISO recommendation 
N1940. Balance Quality of Rotating Rigid Bodies) G= 6.3 para máquinas generalizadas de 
ar condicionado. 

6.11 Drenagem dos condicionadores de ar - Todos os condicionadores de ar terão 
seus drenos conduzidos ao ralo mais próximo. Estes deverão ser vistoriados e verificados 
sua condição de escoamento, garantindo sua funcionalidade. 

6.12 As rotinas, especificações, localizações e quantitativos constantes deste projeto, 
são apenas referência dos serviços a serem verificados de uma forma geral. 
Indispensavelmente deve ser executado por profissionais habilitados. Em alguns modelos 
ou marcas, a verificação ou outro serviço preventivo pode diferir da descrição e 
periodicidade aqui especificadas. Assim, este Termo jamais é exaustivo, havendo sempre a 
possibilidade de exceções, que justificadas, serão prontamente acatadas. 

6.13 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 
fornecidas não poderão jamais constituir pretexto para a contratada pretender cobrar 
“serviços extras” e/ou alterar o preço deste Termo de Referência. Considerar-se-à a 
contratada como especializada na execução dos serviços em questão e que, por 
conseguinte, deverá ter computado no valor global da sua proposta também as 
complementações por acaso omitidas nas especificações, mais implícitas e necessárias ao 
adimplemento do objeto. 

6.14 Toda orientação formal expedida pelo contratante relativamente aos serviços 
passará a fazer parte do contrato e deverá ser fielmente acatada pela adjudicatária. 
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6.15 O contratado ficará responsável pelo seu escopo de fornecimento (equipamentos 
e serviços) e pela manutenção deles no período da garantia por no mínimo doze meses, a 
partir da data de entrada em operação dos sistemas de VAC - VENTILAÇÃO E AR 
CONDICIONADO objeto desta Especificação Técnica. 

6.16 Obras civis complementares de abertura de forro e sua recomposição ficarão a 
cargo do contratado. 

6.17 O contratado deverá tomar todas as providências para manter os equipamentos 
protegidos durante a manutenção dos sistemas tais como: 

- Equipamentos cobertos por lona especial contra proteção de água, poeira e outros 
(na obra); 

- Proteção das aberturas dos dutos existentes no interior das salas dos 
condicionadores de ar durante a montagem das tubulações e interligações elétricas, 
hidráulicas e de dutos. 

6.18 O contratado, antes da partida dos equipamentos, deverá providenciar a limpeza 
interna dos shafts ou dutos de ar exterior, das salas onde estiverem instalados os 
ventiladores e ou condicionadores de ar evitando que aspirem poeira e detritos leves 
carregando-os para o interior dos dutos e jogando-os nos ambientes internos. 

6.19 Os mesmos cuidados deverão ser tomados com relação aos quadros elétricos 
dos equipamentos no interior das salas. 

6.20 Os mesmos cuidados se aplicam aos painéis de filtros de ar e seus elementos 
filtrantes. Havendo sujidade dos mesmos o contratado deverá providenciar a limpeza ou a 
substituição dos mesmos, sem ônus ao contratante. 

6.21 O isolamento acústico da sala dos condicionadores de ar deverá atender 
integralmente a norma indicada nesta especificação técnica. 

6.22 Os drenos previstos para todos os condicionadores de ar serão executados pelo 
contratado, inclusive o dos mini split. 

6.23 Havendo algum motivo contrário aos serviços o contratado deverá informar por 
escrito à fiscalização da contratante para que sejam sanadas as impossibilidades listadas. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Será de responsabilidade e ônus da contratada o fornecimento dos materiais e 
peças necessários à execução dos serviços, tais como: 

o Limpeza, 
o Cimento,  
o Areia, 
o Lubrificação, 
o Graxas, 
o Estopas, 
o Soldas, 
o Produtos de 

pintura, 
o Nitrogênio, 

o Oxigênio, 
o Acetileno, 
o Gás, 
o Produtos 

homologados 
de limpeza 
interna, 

o Fusíveis, 
o Parafusos, 
o Correias, 

o Imãs, 
o Terminais 

elétricos, 
o Solventes, 
o Materiais contra a 

corrosão e para 
proteção anti 
ferruginosa, 

o Tinta, 
o Lixa, 
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o Neutrol, 
o Underseal, 
o Fitas, 
o Álcool, 
o Filtro secador, 
o Espuma de 

vedação, 
o Massa de 

vedação, 

o Vaselina, 
o Sacos 

Plásticos, 
o Zarcão, 
o Substituição ou 

complementaçã
o de óleos 
lubrificantes, 

o Acetileno, 

o Óleo, 
o Abraçadeiras, 
o Presilhas, 
o Capacitores, 
o Tubo capilar, 
o Tubo isolante.

7.2 O rol acima é de caráter exemplificativo. Todos os materiais de pronto emprego 
para manutenção das máquinas deverão ser a cargo da contratada. 



 

8. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 
PROPOSTA 

8.1 O transporte de todos os equipamentos e materiais incluídos na execução do serviço 
deverá ocorrer sob responsabilidade da contratada. 

8.2 O serviço cotado deverá atender as especificações constantes neste Termo de 
Referência; 

8.3 A contratada deve possuir registro no CREA-DF com apresentação de responsável 
técnico habilitado para os serviços apresentados. 

8.4 A contratada deverá apresentar, após contratação, o registro da ART referente ao 
contrato. 

8.5 Antes de apresentar a proposta, o contratado/proponente poderá visitar o local dos 
serviços para tomar conhecimento. 

 Sede: SGAS Quadra 901, conj. D, Asa Sul, Tel.: 3961.2800/2842. 

8.6 O proponente deverá estar atento aos prazos exigidos no fornecimento e na execução 
dos serviços, contidos inclusive os testes iniciais, antes de colocar os equipamentos em operação 
definitiva, após a operação assistida. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei nº 
14.133/21) 

9.1 Rotinas de Fiscalização Contratual 

9.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput, art. 115, Lei nº 14.133/2021). 

9.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (s) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput, art. 117, Lei nº 14.133/2021). 

9.1.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (art. 117, §2º, Lei nº 14.133/2021). 

9.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 

9.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº 
14.133/2021). 
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9.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (caput, art. 121,Lei nº 
14.133/2021). 

9.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º, IN nº 5/2017).

9.1.9 O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017).

9.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao SICAF.

9.1.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses document
regularizados no SICAF. 

9.2 Critério de aferição e medição para faturamento

9.2.1 Não será utilizada Aferição e Medição para faturamento ou para adequar valores.

9.3 Reajuste  

9.3.1 O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses conta
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 5 (cinco) anos nos termos do Art. 106 da Lei 
14.133/2021. 

9.3.2 Os valores ora praticados não poderão ser alterados no período
vigência do contrato (exceto aditivos)

9.3.3 Para o reajuste posterior à vigência do contrato será utilizado a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

9.3.4 O reajuste deverá ser solicitado 

9.4 Recebimento 

9.4.1 A execução dos serviços
do CREA-DF, sito em SGAS Quadra 901 Conjunto “D” 
18h. A manutenção deverá ser agendada pela empres

9.4.2 Os serviços serão acompanhados pelo contratante, a designar, no horário de 
execução de 09h às 18h. 

9.4.3 Nos casos de sinais externos de avaria de trans
produtos, verificados na inspeção do 
mesmas características, no prazo máximo de até 
e da comunicação formal à contratada.
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Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (caput, art. 121,Lei nº 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (art. 44, §2º, IN nº 5/2017). 

Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
to ao SICAF. 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses document

9.2 Critério de aferição e medição para faturamento 

Não será utilizada Aferição e Medição para faturamento ou para adequar valores.

O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses conta
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 5 (cinco) anos nos termos do Art. 106 da Lei 

Os valores ora praticados não poderão ser alterados no período
(exceto aditivos), não havendo reajuste para o período contratual.

Para o reajuste posterior à vigência do contrato será utilizado a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acumulado em 12 (doze) meses.

O reajuste deverá ser solicitado pela contratada. 

serviços deverá ser feita, por conta da empresa contratada, na sede 
SGAS Quadra 901 Conjunto “D” – Asa Sul – Brasília/DF, das 09h 

deverá ser agendada pela empresa pelo telefone: 3961-2842

Os serviços serão acompanhados pelo contratante, a designar, no horário de 

Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento de
, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as 

mesmas características, no prazo máximo de até 5 dias corridos, a contar da data de recebimento 
e da comunicação formal à contratada. 
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Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (caput, art. 121,Lei nº 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
se, excepcionalmente, o uso de 

Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (art. 44, §3º, IN n° 5/2017). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

Não será utilizada Aferição e Medição para faturamento ou para adequar valores. 

O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 5 (cinco) anos nos termos do Art. 106 da Lei 

Os valores ora praticados não poderão ser alterados no período de 01 (um) ano de 
havendo reajuste para o período contratual. 

Para o reajuste posterior à vigência do contrato será utilizado a variação do Índice 
IPCA/IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 

deverá ser feita, por conta da empresa contratada, na sede 
Brasília/DF, das 09h às 

2842. 

Os serviços serão acompanhados pelo contratante, a designar, no horário de 

porte ou de mau funcionamento de 
mesmo, este deverá ser substituído por outro com as 

dias corridos, a contar da data de recebimento 
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9.4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

9.4.5 Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade 
as especificações exigidas e aquelas oferecidas pela CONTRATAD
emitirá termo de recebimento definitivo

9.4.6 Somente poderão ser considerados para efeito de recebimento e pagamento, os 
serviços efetivamente executados pela contratada e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa correspondência com este Termo de Referência previamente aprovado pelo contratante 
e ao instrumento contratual; 

9.4.7 O recebimento dos serviços será baseado em relatórios periódicos elaborados pela 
contratada, registrando os elementos necessários à discriminação e determinação dos serviços 
efetivamente executados; 

9.4.8 A discriminação dos
rigorosamente o estipulado neste Termo de Referência, ao contrato e aos critérios de pagamento;

9.4.9 O contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela contratada 
com base no recebimento dos serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições 
estabelecidas no contrato; 

9.4.10 O recebimento dos serviços executados pela contratada será efetivado mediante 
uma inspeção realizada pela Fiscalização mediante a entrega do relatório 
serviços previsto neste Termo de Referência;

9.4.11 inspeção, a fiscalização deverá indicar as eventuais correções e 
complementações, caso existam, consideradas necessárias ao recebimento dos serviços.

9.5 Pagamento 

9.5.1 O pagamento será r
em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

9.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.5.3 O pagamento será rea
respectiva nota fiscal pelo gestor do

9.5.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
o PMOC) e /ou definitivo do obje
Referência. 

9.5.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Findo prazo de entrega e comprovada a conformidade dos serviços
as especificações exigidas e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, o gestor do 

termo de recebimento definitivo, ou atestado em nota fiscal. 

poderão ser considerados para efeito de recebimento e pagamento, os 
serviços efetivamente executados pela contratada e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa correspondência com este Termo de Referência previamente aprovado pelo contratante 

O recebimento dos serviços será baseado em relatórios periódicos elaborados pela 
contratada, registrando os elementos necessários à discriminação e determinação dos serviços 

A discriminação dos serviços considerados no recebimento deverá respeitar 
rigorosamente o estipulado neste Termo de Referência, ao contrato e aos critérios de pagamento;

O contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela contratada 
ento dos serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições 

O recebimento dos serviços executados pela contratada será efetivado mediante 
uma inspeção realizada pela Fiscalização mediante a entrega do relatório 
serviços previsto neste Termo de Referência; 

inspeção, a fiscalização deverá indicar as eventuais correções e 
complementações, caso existam, consideradas necessárias ao recebimento dos serviços.

O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da 
ctiva nota fiscal pelo gestor do processo a ser designado pelo Conselho.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste Termo de 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

alidade;  
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

) dias, a contar da notificação da contratada, 

dos serviços e produtos com 
A, o gestor do processo 

poderão ser considerados para efeito de recebimento e pagamento, os 
serviços efetivamente executados pela contratada e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa correspondência com este Termo de Referência previamente aprovado pelo contratante 

O recebimento dos serviços será baseado em relatórios periódicos elaborados pela 
contratada, registrando os elementos necessários à discriminação e determinação dos serviços 

serviços considerados no recebimento deverá respeitar 
rigorosamente o estipulado neste Termo de Referência, ao contrato e aos critérios de pagamento; 

O contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela contratada 
ento dos serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições 

O recebimento dos serviços executados pela contratada será efetivado mediante 
uma inspeção realizada pela Fiscalização mediante a entrega do relatório de execução dos 

inspeção, a fiscalização deverá indicar as eventuais correções e 
complementações, caso existam, consideradas necessárias ao recebimento dos serviços. 

através de ordem bancária, para crédito 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

lizado em até 10 (dez) dias após o recebimento e atesto da 
a ser designado pelo Conselho. 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento parcial (atendendo 
to da contratação, conforme disposto neste Termo de 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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c) Os dados do contrato e do contra

d) O período respectivo de execução do contrato

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.5.6 Havendo erro na apresentaç
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo iniciar
da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.5.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.5.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

9.5.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorr
por igual período, a critério da contratante, conforme previsto no art. 31 da Instrução Normativa
nº 3 de 26 de abril de 2018. 

9.5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos ór
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

9.5.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

9.5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 

9.5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.5.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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Os dados do contrato e do contratante;  

O período respectivo de execução do contrato (parcial);  

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

carretando qualquer ônus para a contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: 

tenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorr
por igual período, a critério da contratante, conforme previsto no art. 31 da Instrução Normativa

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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ão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

á após a comprovação da regularização 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
line ao SICAF ou, na 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

tenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante, conforme previsto no art. 31 da Instrução Normativa 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
gãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’ da Lei nº 14.133/21)

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
na modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço

10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoe

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admin
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

10.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenc
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

10.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

10.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

10.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, c
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal

SGAS Qd. 901 Conj. D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2800 
protocolo@creadf.org.br 

www.creadf.org.br 

tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’ da Lei nº 14.133/21) 

dor será selecionado por meio da realização de procedimento 
o, com critério de julgamento pelo menor preço

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
ições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

necedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

o fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
alvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

dor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
o, com critério de julgamento pelo menor preço. 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
ições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

CEIS, mantido pela 

CNEP, mantido pela Controladoria- 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

istrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
iará para verificar se houve fraude por parte das 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

necedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

o fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

aso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CN
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.12 Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

10.13 Habilitação Jurídica (art. 66 Lei nº 14.133/21):

a) Em se tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
identificada como empresa individual 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.14 Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secret
Receita Federal do Brasil e da Procuradora

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certi
Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
de maio de 1943. 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
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Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

dica (art. 66 Lei nº 14.133/21): 

e tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

ociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21):

ova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secret
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;  

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
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Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
D e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

e tratando Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

MEI: Certificado da Condição de 
ará condicionada à verificação da 

SLU ou sociedade 
EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

ociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/21): 

ova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
dão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
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g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compl
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10.15 Habilitação técnica (art. 72, inc. V Lei nº 14.133/21):

a) Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

•  Apresentação de prof
conselho profissional competente.
o  Engenheiro Mecânico.

• Apresentação de atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica dos 
serviços e quantidades semelhantes ao objeto deste termo.

b) O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração.

c) Registro ou inscrição da empresa c

11.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 A despesa decorrente da contratação correrá a conta dos 
dotação 6.2.2.1.1.01.04.09.029 

Wesley Oliveira Neri  
Gerência de Doc. Patrimônio e Log. –
Assessor    
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Habilitação técnica (art. 72, inc. V Lei nº 14.133/21): 

Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

Apresentação de profissional abaixo indicado, devidamente registrado no 
onselho profissional competente. 

Engenheiro Mecânico. 
Apresentação de atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica dos 
serviços e quantidades semelhantes ao objeto deste termo. 

fissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profission

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente da contratação correrá a conta dos recursos consignados na 
6.2.2.1.1.01.04.09.029 - Manutenção e Conservação de Bens Móveis.

Brasília, 12 de julho de 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Allison Barbosa de Souza 
– GDL Superintendente de Fiscalização/Técnico 

 Engº Mec.    
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
ementar n° 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

, ou por meio de outro documento 

Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

issional abaixo indicado, devidamente registrado no 

Apresentação de atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica dos 

fissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

ontratada no conselho profissional competente. 

recursos consignados na 
Manutenção e Conservação de Bens Móveis. 

 
12 de julho de 2024. 

Superintendente de Fiscalização/Técnico - SFT 
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A sociedade empresarial 

  

nº  

representada pelo(a) 

portador(a

) nº 

da 

nº  

nº 
Termo de Referência – Projeto Básico, realizou vistor
Engenharia e Agronomia do Distrito
descritos em Termo de Referência;
exigências contidas no próprio
especializada na prestação de serviços
condicionados, abrangendo: fornecimento de peças, materiais de
de obra especializada, com garantia de qualidade do ar
do CREA-DF. 

Declaramos, também, que tomou ciência quanto ao objeto do certame, características 
físicas, quantidades e especificidades
utilização de equipamentos e ferramental

Atesto que somos detentores de todas as informações relevantes para a execução dos 
serviços discriminados. 

Declaro ainda que todas as dúvidas técnicas existentes em r
serviços, informações e condições necessárias à correta elaboração da proposta foram 
esclarecidas pelo preposto do Crea
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

, inscrita
  

   

cédula de 

, inscrito(a)

 , e registrado

 ,DECLARA que, em atendimento ao previsto no 
Projeto Básico, realizou vistoria na sede do Conselho Regional de 

Distrito Federal – Crea-DF, nos equipamentos de
Referência; na data de          /         / , em 

próprio termo de referência, que visa Contratação
serviços de manutenção preventiva e corretiva

fornecimento de peças, materiais de reposição, equipamentos e mão 
antia de qualidade do ar e cumprimento de PMOC,

Declaramos, também, que tomou ciência quanto ao objeto do certame, características 
especificidades dos serviços. Tendo ciência das necessidades

ferramental necessário para a plena execução do objeto

Atesto que somos detentores de todas as informações relevantes para a execução dos 

Declaro ainda que todas as dúvidas técnicas existentes em relação à prestação dos 
informações e condições necessárias à correta elaboração da proposta foram 

Crea-DF. 
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inscrita no CNPJ sob 

,  neste ato 

  , 

inscrito(a) 

Identidad

e    no CPF

 sob 
registrado no Crea sob 

que, em atendimento ao previsto no 
ia na sede do Conselho Regional de 

de Ar Condicionados 
atendimento às 

Contratação de empresa 
preventiva e corretiva em sistemas de ar 

reposição, equipamentos e mão 
PMOC, nas instalações 

Declaramos, também, que tomou ciência quanto ao objeto do certame, características 
necessidades quanto à 
do objeto licitado. 

Atesto que somos detentores de todas as informações relevantes para a execução dos 

elação à prestação dos 
informações e condições necessárias à correta elaboração da proposta foram 
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Declaramos, por fim, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor dos serviços que viermos a 
fornecer, caso a empresa seja vencedora.

Brasília, / / . 

 

 

Vistoriante: 
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Declaramos, por fim, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
ia para solicitar qualquer alteração do valor dos serviços que viermos a 

seja vencedora. 

Conselho Regional de Engenharia
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Declaramos, por fim, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
ia para solicitar qualquer alteração do valor dos serviços que viermos a 

Engenharia e Agronomia do DF 
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CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 
– CREA-DF, entidade de fiscalização profissional constituída na form
sede no SGAS 901, Conjunto “D”, Brasília
ato representado por seu(sua) Presidente ......................, (profissão), portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ......., expedida pelo(a) ............. e inscrito(a) no CPF sob nº ..............., residente e 
domiciliado(a) ..........., doravante denominado 

 

CONTRATADA 

(Empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............, Inscrição Esta
sob nº ................, com sede no ............., CEP ................, em ..........., neste ato representada por 
...................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 
............., expedida pelo(a) ...... e inscrito no CPF sob nº ........., doravante denominada 
CONTRATADA, 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PESSOA JURÍ
ESPECIALIZADA EM 
PREVENTIVA E CORRETIVA EM SISTEMA DE 
CLIMATIZAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 
DF E A EMPRESA  
.............................................................

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
07.017.209571/2024 

 

CONTRATO Nº ______/2024-CREA

 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 
entidade de fiscalização profissional constituída na forma da Lei nº 5.194/1966, com 

sede no SGAS 901, Conjunto “D”, Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob nº 00.304.725/0001
ato representado por seu(sua) Presidente ......................, (profissão), portador(a) da Carteira de 

ida pelo(a) ............. e inscrito(a) no CPF sob nº ..............., residente e 
domiciliado(a) ..........., doravante denominado CONTRATANTE. 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............, Inscrição Esta
sob nº ................, com sede no ............., CEP ................, em ..........., neste ato representada por 
...................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

elo(a) ...... e inscrito no CPF sob nº ........., doravante denominada 
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CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA 
MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM SISTEMA DE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – CREA-
DF E A EMPRESA  

........................................................................ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

CREA-DF. 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 
a da Lei nº 5.194/1966, com 

DF, inscrita no CNPJ sob nº 00.304.725/0001-73, neste 
ato representado por seu(sua) Presidente ......................, (profissão), portador(a) da Carteira de 

ida pelo(a) ............. e inscrito(a) no CPF sob nº ..............., residente e 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............, Inscrição Estadual 
sob nº ................, com sede no ............., CEP ................, em ..........., neste ato representada por 
...................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

elo(a) ...... e inscrito no CPF sob nº ........., doravante denominada 
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RESOLVEM e em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, celebrar o presente
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1.0 CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de assistência técnica em 
manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de clim
Bloco B, conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, em 
atendimento ao Plano de Manutenção Operação e Controle 
 

Item Especificação 

 

1 

Manutenção 
preventiva e corretiva 
para os equipamentos 
de ar condicionado 
descritos no PMOC– 

 
 
1.2 O Termo de Contrato vincula
vencedora, independentemente de

 

2.0 CLAÚSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do contrato 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períod
interesses das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 

2.1.1 os serviços tenham sido prestados

2.1.2 esteja formalmente demonstrado que a forma de pr
continuada; 

2.1.3 seja juntado relatório 
os serviços tenham sido prestados

2.1.4 seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração m
na realização do serviço;

2.1.5 seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
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RESOLVEM e em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
presente Contrato,decorrente do Pregão E l e t r ô n i c o

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

DO OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de assistência técnica em 
manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de climatização das instalações do CREA/DF, 
Bloco B, conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, em 
atendimento ao Plano de Manutenção Operação e Controle - PMOC 

Quantidade Valor Unit. (mês) 

preventiva e corretiva 
para os equipamentos 
de ar condicionado 

 

 

       1 

   

R$ 

3.565,95 

  

  

O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
vencedora, independentemente de transcrição. 

DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, por 
interesses das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

 que discorra sobre a execução do contrato,com
os serviços tenham sido prestados regularmente; 

seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração m
serviço; 

seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
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RESOLVEM e em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
E l e t r ô n i c o  nº 004/2023, 

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de assistência técnica em 
atização das instalações do CREA/DF, 

Bloco B, conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, em 

Valor total (ano) 

 

R$ 42.791,40 
 

 

se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 
os, até o limite de 5 (cinco) anos, por 

interesses das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 

estação dos serviços tem natureza 

contrato,com informações de que 

seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

005 2024
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Administração; 

2.1.6 haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na

2.1.7 seja comprovado que o contratado mant

 

3.0 CLAÚSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor
anual de R$ ........... 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto,inclusive tributos
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4.0 CLAÚSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento do objeto deste 
contrato, correrá por conta dos recur
Orçamentária n.º 6.2.2.1.1.01.04.0

 

5.0 CLAÚSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 Os critérios de medição de pagamento encontram

 

6.0 CLAÚSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1 - REAJUSTE CONFORME ESTABELECIDO EM TERMO DE REFERÊNCIA  NO ITEM 
9.3. 

7.0 CLAÚSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 

7.1Conforme estabelecido em Termo de Referência 

8.0 CLAÚSULA OITAVA – 
FISCALIZAÇÃO 

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CO
Referência, anexo do Edital  
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haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na

seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de

DO PREÇO 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ..........,

o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
tributos e/ou impostos,encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento do objeto deste 
contrato, correrá por conta dos recursos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, Dotação 

.09.029 - Manutenção e Conservação de Bens Móveis

DO PAGAMENTO 

Os critérios de medição de pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência.

O REAJUSTE 

REAJUSTE CONFORME ESTABELECIDO EM TERMO DE REFERÊNCIA  NO ITEM 

DA GARANTIA  

onforme estabelecido em Termo de Referência no item 4.4 

DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
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haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

ém as condições iniciais de habilitação. 

..........,perfazendo o valor 

o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
sociais,trabalhistas, previdenciários, 

seguro e outros necessários ao 

A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento do objeto deste 
sos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, Dotação 

Manutenção e Conservação de Bens Móveis. 

se definidos no Termo de Referência. 

REAJUSTE CONFORME ESTABELECIDO EM TERMO DE REFERÊNCIA  NO ITEM 

DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
NTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
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9.0 CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência 

 

10.0 CLAÚSULA DÉCIMA – 

10.1 As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar
sistema Confea/Creas e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, com fulcro no Título IV 
Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parc
quando não se justificar a imposição de penalidade

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita 

I – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [
produto(s), pelo atraso na entrega entregue(s) com atraso;

II – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [
serviços, pelo atraso na execução dos serviços;

III – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [
Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço
deste contrato; 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA outr
contratual. 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do 
pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, 
apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 
convertidos em multa pela autoridade competente.

§ 6º A devolução dos valores retidos, ca
incidência de correção monetária, conforme índice utilizado pela Corregedoria
aplicação de juros de mora. 

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/
relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE 
encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos
cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o reco
seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que:

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os 
limites incidentes sobre cada uma delas; e
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

 DAS SANÇÕES 

As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 
Administrativas, da Lei n. 14.133/2021. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parc

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:  

por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento), sobre o valor total do(s) 
na entrega entregue(s) com atraso; 

por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento), sobre o valor total do(s) 
serviços, pelo atraso na execução dos serviços; 

por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento) sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE 
CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do 
Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, 

sentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 
pela autoridade competente. 

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a 
monetária, conforme índice utilizado pela Corregedoria

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/
pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE 

encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de 
cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento até o 5º (quinto)
seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que: 

as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os 
uma delas; e 
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o 
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Das Infrações e Sanções 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parcial do contrato, 

por cento), sobre o valor total do(s) 

por cento), sobre o valor total do(s) 

sobre o valor da Nota 
em desacordo com as especificações técnicas 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE 
as sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do 
Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, 

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 

so não convertidos em multas, será realizada com a 
monetária, conforme índice utilizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, sem 

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores 
pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE 

estipulados neste contrato, notificação de 
lhimento até o 5º (quinto) dia útil a partir de 

as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os 
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II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 
CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada, pelo
(três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob
seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - dar causa à inexecução total do contrato;

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

IV – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 
e/ou 

V – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A
Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 
artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
durante a licitação ou a execução do contrato;

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV – praticar atos ilícitos com vistas a

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púb
seguintes requisitos: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
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na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 
inscreverá o valor em dívida ativa. 

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada, pelo
multa de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, nos 

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
públicos ou ao interesse coletivo; 

nexecução total do contrato; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

descumprir os prazos e condições previstas neste contrato. 

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 

artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de
execução do contrato; 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o Crea/DF, no caso de declaração de 
contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 

reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
cumulativamente com a sanção de multa. 
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na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada, pelo prazo máximo de 3 
o saldo remanescente do contrato, nos 

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

justificado; 

não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

 

, no caso de declaração de 
lica, exigindo, cumulativamente, os 

transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos. 

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
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§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em 
se o contraditório e a ampla defesa.

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades.

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE. 

 

11.0 CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado par

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, d
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda d

11.3.3 Indenizações e multas. 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021

 

12.0 CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1 É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação

12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em 
ampla defesa. 

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades. 

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua 
de Fornecedores do CONTRATANTE.  

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, d
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

CONTRATADA: 

Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira;

r a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 

sujeita ao cancelamento de sua 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
rtigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

financeira; 

r a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
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13.0 CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger
14.133, de 2021. 

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o 
atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

 

14.0 CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 OscasosomissosserãodecididospelaCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, e,subsidiariamente,asdisposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

 

15.0 CLAÚSULA DÉCIMA  QUINTA 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no 
oficial na Internet, em atenção ao 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16.0 CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1 Não há previsão do presente na licitação.

17.0 CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA 

17.1 As partes deverão cumprir a 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa

17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 
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CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

OscasosomissosserãodecididospelaCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidas na Lei nº 
e demais normas federais aplicáveis, e,subsidiariamente,asdisposições contidas na Lei 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAÚSULA DÉCIMA  QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

ivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo s
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONTA VINCULADA 

do presente na licitação. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

nha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

om a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
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arts. 124 e seguintes da Lei nº 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

OscasosomissosserãodecididospelaCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidas na Lei nº 
e demais normas federais aplicáveis, e,subsidiariamente,asdisposições contidas na Lei 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

ivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
, bem como no respectivo sítio 

art. 7º, §3º, inciso V, do 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

nha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
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17.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

17.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

17.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os dever

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

17.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

17.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

17.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer info

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

17.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (

data, horário e registro da finalidade, pa

omissões, desvios ou abusos. 

17.10.1Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

17.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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tração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aque

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os dever

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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tração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

, é dever do contratado 

, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

rmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

em ambiente virtual controlado, 

LGPD, art. 37), com cada acesso, 

ra efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
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17.12 Os contratos e convênios de que trata o 

autoridade nacional. 

18.0 CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelo
testemunhas. 

 

 

___________________________________

Representante legal da CONTRATANTE

__________________________________

Representante legal da CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1-___________________________                                   2

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal

SGAS Qd. 901 Conj. D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2800 
protocolo@creadf.org.br 

www.creadf.org.br 

e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

iça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

Brasília-DF, .......... de ................................... de 2023.

___________________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

___________________________                                   2- ______________

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

Fl. 58/59 

deverão ser comunicados à 

iça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
s contraentes e por duas 

DF, .......... de ................................... de 2023. 

______________ 



SERVIÇO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal

 

 

 

 

 

 

 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal

SGAS Qd. 901 Conj. D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2800 
protocolo@creadf.org.br 

www.creadf.org.br 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

Fl. 59/59 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

PMOC 
(PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE) 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

BRASÍLIA/DF  



E-mail: sergiofernandes@creadf.org.br 

E-mail: sergiofernandes@creadf.org.br 

 

 
 

 

 

 

PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE – PMOC 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AMBIENTE 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – Bloco B 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
Telefone: (61) 3961-2800 

 
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO 

 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
CNPJ: 00.304.725/0001-73 
Telefone: (61) 3961-2800 

3. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
CNPJ: 00.304.725/0001-73 
Telefone: (61) 3961-2800 

 
Responsável Técnico:   Allison Barbosa de Souza 

   Engenheiro Mecânico - CREA nº 11076/D-DF 
 
 
 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS AMBIENTES CLIMATIZADOS 
 
 

Tipo 
Atividade 

Nº Ocupantes 

Fixos / Flutuantes 

 
Ambiente Área 

Total 
Área 

Climatizada 
Carga 

Térmica 

Escritório / 
Auditório 

 
100 pessoas/dia Escritório / 

Auditório 

 
1.400 m2 

 
700 m² 

 
49,5 TR 



 
 
 
 
 

 
 

5. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS 
 

 
Nº EQUIPAMENTOS - AR 

CONDICIONADO 

 
MARCA 

 
MODELO 

CAPACIDADE 
(BTU/H) 

 
LOCALIZAÇÃO 

1 Evaporadora - UEM-01 CARRIER Splitão 40MS090 90.000 Plenário 
2 Evaporadora - UEM-02 CARRIER Splitão 40MS120 120.000 Auditório 
3 Evaporadora - UEM-03 CARRIER Splitão 40MS120 120.000 Auditório 
4 Evaporadora - UE-02 CARRIER Piso Teto 42XQC036 36.000 Copa central 2P 
5 Evaporadora - UE-03 CARRIER Piso Teto 42XQC036 36.000 Copa central 2P 
6 Evaporadora - UE-04A CARRIER Piso Teto 42XQC036 36.000 Hall auditório TE 
7 Evaporadora - UE-04B CARRIER Piso Teto 42XQC036 36.000 Hall auditório TE 
8 Evaporadora - UE-05 CARRIER Built In 42BQA036 36.000 ATI 
9 Evaporadora - UE-06 CARRIER Built In 42BQA036 36.000 Hall Plenário 

10 Evaporadora - UE-07 KOMECO Hi Wall ABS12FCE 12.000 Camarim 
11 Evaporadora - UE-08 ELGIN Hi Wall HVRC18B2IA 18.000 Sala segura ATI 
12 Evaporadora - UE-09 ELGIN Hi Wall HVRC18B2IA 18.000 Sala segura ATI 

13 Condensadora - UCM-01 CARRIER Condensadora 
38CCA090235MC 90.000 Cobertura 

14 Condensadora - UCM-02A CARRIER Condensadora 
38CCD060235MC 60.000 Cobertura 

15 Condensadora - UCM-02B CARRIER Condensadora 
38CCD060235MC 60.000 Cobertura 

16 Condensadora - UCM-03A CARRIER Condensadora 
38CCD060235MC 60.000 Cobertura 

17 Condensadora - UCM-03B CARRIER Condensadora 
38CCD060235MC 60.000 Cobertura 

18 Condensadora - UC-02 CARRIER Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

19 Condensadora - UC-03 CARRIER Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

20 Condensadora - UC-04A CARRIER Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

21 Condensadora - UC-04B CARRIER Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

22 Condensadora - UC-05 CARRIER Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

23 Condensadora - UC-06 CARRIER 
Condensadora 
38CCA036 36.000 Cobertura 

24 Condensadora - UC-07 KOMECO Condensadora 
ABS12FCE 12.000 Cobertura 

25 Condensadora - UC-08 ELGIN Condensadora 
HVRC18B2IA 18.000 Cobertura 

26 Condensadora - UC-09 ELGIN Condensadora 
HVRC18B2IA 18.000 Cobertura 

 
 

 
Nº 

EQUIPAMENTOS - 
VENTILADORES DE AR 

EXTERIOR 

 

MARCA 

 

MODELO 

 
VAZÃO 
(M3/H) 

 

LOCALIZAÇÃO 

1 Mini Ventilador de Ar Exterior MULTIVAC MURO 150 100 1º Pavimento 



17. Verificar 

Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: SPLIT 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TENSÃO (V) 

 
CORRENTE (A) 

01. Limpeza da estrutura e das tampas 

02. Limpeza dos ventiladores 

R S T R S T 03. Reapertar todos os parafusos: verificar estado e proceder fixação dos cabos 

 
1 

SPLITÃO 
(UCM-01 + UEM-01) 

 
CARRIER 

 
90.000 

38CCA090235MC 
(COND) + 40MS090 

(EVAP) 

COBERTURA / 
PLENÁRIO 

      04. Verificar ruído de funcionamento após três minutos - on/off 

05. Verificar ruído anormal no funcionamento e na parada dos compressores 

        06. Realizar testes de funcionamento do conjunto condensadora/evaporadora 

 
2 

 
SPLITÃO 

(UCM-02A e 02B + UEM-02) 

 
CARRIER 

 
120.000 

38CCD060235MC 
(COND-2) + 40MS090 

(EVAP) 

 
COBERTURA / 

AUDITÓRIO 

      07. Verificar dispositivos de medição, controle e segurança (termostato, relê térm., 
etc) 

08. Medir corrente elétrica no motor do evaporador (R / S/ T - qdo trifásico) 

        09. Medir corrente elétrica no motor do condensador (R / S / T - qdo trifásico) 

 
3 

SPLITÃO 
(UCM-03A e 03B + UEM-03) 

 
CARRIER 

 
120.000 

38CCD060235MC 
(COND-2) + 40MS090 

(EVAP) 

COBERTURA / 
AUDITÓRIO 

      10. Medir corrente elétrica no compressor (R / S / T - qdo trifásico) 

11. Medir tensão de alimentação – Ligado 

        12. Medir tensão de alimentação – Desligado 

 
4 

SPLIT PISO TETO 
(UC-02 + UE-02) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42XQC036 (EVAP) 

COBERTURA / 
COPA CENTRAL 2P 

      13. Medir temperatura insuflamento . °C 

14. Medir temperatura de retorno . °C 

        15. Medir temperatura ambiente . °C 

 
5 

SPLIT PISO TETO 
(UC-03 + UE-03) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42XQC036 (EVAP) 

COBERTURA / 
COPA CENTRAL 2P 

      16. Medir temperatura ar exterior . °C 
 

e desamassar aletas das serpentinas. 
      

        18. Verificar e limpar rotores/hélices dos ventiladores 

 
6 

SPLIT PISO TETO 
(UC-04A + UE-04A) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42XQC036 (EVAP) 

COBERTURA / 
HALL AUDITÓRIO 

TE 

      19. Verificar chave seletora em todas posições 

20. Limpeza do sistema de drenagem 

         

 
7 

SPLIT PISO TETO 
(UC-04B + UE-04B) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42XQC036 (EVAP) 

COBERTURA / 
HALL AUDITÓRIO 

TE 

       

 

         

 
8 

SPLIT BUILT IN 
(UC-05 + UE-05) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42BQA036 (EVAP) 

COBERTURA / 
ATI 

       

 

         

 
9 

SPLIT BUILT IN 
(UC-06 + UE-06) 

 
CARRIER 

 
36.000 

38CCA036 (COND) + 
42BQA036 (EVAP) 

COBERTURA / 
HALL PLENÁRIO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

  
Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 
 



17. Verificar 

/ MACC / MACC 

Sérgio Fernandes Ferreira 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: SPLIT 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TENSÃO (V) 

 
CORRENTE (A) 

01. Limpeza da estrutura e das tampas 

02. Limpeza dos ventiladores 

R S T R S T 03. Reapertar todos os parafusos: verificar estado e proceder fixação dos cabos 

 
10 

SPLIT HI WALL 
(UC-07 + UE-07) 

 
KOMECO 

 
12.000 

 
ABS12FCE 

COBERTURA / 
CAMARIM 

      04. Verificar ruído de funcionamento após três minutos - on/off 

05. Verificar ruído anormal no funcionamento e na parada dos compressores 

        06. Realizar testes de funcionamento do conjunto condensadora/evaporadora 

 
11 

 
SPLIT HI WALL 
(UC-08 + UE-08) 

 
ELGIN 

 
18.000 

 
HVRC18B2IA 

 
COBERTURA / 

SALA SEGURA ATI 

      07. Verificar dispositivos de medição, controle e segurança (termostato, relê térm., 
etc) 

08. Medir corrente elétrica no motor do evaporador (R / S/ T - qdo trifásico) 

        09. Medir corrente elétrica no motor do condensador (R / S / T - qdo trifásico) 

 
12 

SPLIT HI WALL 
(UC-09 + UE-09) 

 
ELGIN 

 
18.000 

 
HVRC18B2IA 

COBERTURA / 
SALA SEGURA ATI 

      10. Medir corrente elétrica no compressor (R / S / T - qdo trifásico) 

11. Medir tensão de alimentação – Ligado 

        12. Medir tensão de alimentação – Desligado 

            13. Medir temperatura insuflamento . °C 

14. Medir temperatura de retorno . °C 

        15. Medir temperatura ambiente . °C 

            16. Medir temperatura ar exterior . °C 
 

e desamassar aletas das serpentinas. 
    

        18. Verificar e limpar rotores/hélices dos ventiladores 

            19. Verificar chave seletora em todas posições 

20. Limpeza do sistema de drenagem 

         

             

 

         

             

 

         

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

  
Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



E-mail: sergiofernandes@creadf.org.br 

E-mail: sergiofernandes@creadf.org.br 

 
 
 

 

 

PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE – PMOC 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AMBIENTE 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – Bloco B 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
Telefone: (61) 3961-2800 

 
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO 

 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
CNPJ: 00.304.725/0001-73 
Telefone: (61) 3961-2800 

3. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
Endereço: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 
CNPJ: 00.304.725/0001-73 
Telefone: (61) 3961-2800 

 
Responsável Técnico: Allison Barbosa de Souza 

Engenheiro Mecânico - CREA nº 11076/D-DF 
 
 
 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS AMBIENTES CLIMATIZADOS 
 
 

Tipo 
Atividade 

Nº Ocupantes 

Fixos / Flutuantes 

 
Ambiente Área 

Total 
Área 

Climatizada 
Carga 

Térmica 

 
Escritório 

 
200 pessoas/dia 

 
Escritório 

 
1.180 m2 

 
750 m² 

 
74,5 TR 



 
 
 
 
 

 

5. RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS 
 

 
Nº EQUIPAMENTOS - AR 

CONDICIONADO 

 
MARCA 

 
MODELO CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 
LOCALIZAÇÃO 

1 Evaporadora - UE-SS-01 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
2 Evaporadora - UE-SS-02 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
3 Evaporadora - UE-SS-03 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
4 Evaporadora - UE-SS-04 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
5 Evaporadora - UE-SS-05 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
6 Evaporadora - UE-SS-06 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Subsolo 
7 Evaporadora - UE-TE-01 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Térreo 
8 Evaporadora - UE-TE-02 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 Térreo 
9 Evaporadora - UE-TE-03 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Térreo 

10 Evaporadora - UE-TE-04 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 Térreo 
11 Evaporadora - UE-TE-05 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Térreo 
12 Evaporadora - UE-TE-06 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 Térreo 
13 Evaporadora - UE-TE-07 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 Térreo 
14 Evaporadora - UE-TE-08 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 Térreo 
15 Evaporadora - UE-TE-09 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 Térreo 
16 Evaporadora - UE-1P-01 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 1º Pavimento 
17 Evaporadora - UE-1P-02 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 1º Pavimento 
18 Evaporadora - UE-1P-03 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 1º Pavimento 
19 Evaporadora - UE-1P-04 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 1º Pavimento 
20 Evaporadora - UE-1P-05 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-2.0 19.110 1º Pavimento 
21 Evaporadora - UE-1P-06 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 1º Pavimento 
22 Evaporadora - UE-1P-07 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-2.0 19.110 1º Pavimento 
23 Evaporadora - UE-1P-08 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 1º Pavimento 
24 Evaporadora - UE-2P-01 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 2º Pavimento 
25 Evaporadora - UE-2P-02 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-2.0 19.110 2º Pavimento 
26 Evaporadora - UE-2P-03 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 2º Pavimento 
27 Evaporadora - UE-2P-04 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 2º Pavimento 
28 Evaporadora - UE-2P-05 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 2º Pavimento 
29 Evaporadora - UE-2P-06 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 2º Pavimento 
30 Evaporadora - UE-2P-07 HITACHI Cassete 4 VIAS RCI-1.5 13.600 2º Pavimento 
31 Evaporadora - UE-2P-08 HITACHI Cassete 1 VIA RCIS-1.0 9.600 2º Pavimento 

32 Condensadora - CD-01 HITACHI Condensadora RAS- 
180HNCELW 172.800 Cobertura 

33 Condensadora - CD-02 HITACHI Condensadora RAS- 
180HNCELW 172.800 Cobertura 

34 Controle central touch 
screen - Automação HITACHI Controle central - Subsolo 



 
 

 

 
Nº 

EQUIPAMENTOS - 
VENTILADORES DE AR 

EXTERIOR 

 

MARCA 

 

MODELO 

 
VAZÃO 
(M3/H) 

 

LOCALIZAÇÃO 

1 Ventilador VT-01-TE OTAM GF-SF 160 1.800 Térreo 

2 Ventilador VT-01-1P SICFLUX MAXX 200 860 1º Pavimento 

3 Ventilador VT-01-2P SICFLUX MAXX 200 860 2º Pavimento 

4 Ventilador VT-01-COB OTAM GCS-PP-12/9 3.340 Cobertura 

 
 

6. PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 

 

 

 

Eng. Allison Barbosa de Souza 

 Engenheiro Mecânico 
CREA - 11076/D-DF 

 
 
 
 
 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE CONDENSADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TENSÃO (V) 

 
CORRENTE (A) 

01. Limpeza da estrutura e das tampas 

02. Limpeza dos ventiladores 

R S T R S T 03. Reapertar todos os parafusos: verificar estado e proceder fixação dos cabos 

 

1 
 

Condensadora - CD-01 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
      04. Verificar ruído de funcionamento após três minutos - on/off 

05. Verificar ruído anormal no funcionamento e na parada dos compressores 
        06. Realizar testes de funcionamento do sistema 

 

2 
 

Condensadora - CD-02 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
       

 

         

             

 

         

          

     

         

             

 

         

            
 

 

         

             

 

         

             

 

         

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 

Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 
 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE CONDENSADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

  01. Verificar isolamento elétrico 

02. Verificar estado e capacidade do fusível, conforme especificado e sem anomalia 

03. Verificar estado do contator e contatos 

 

1 
 

Condensadora - CD-01 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
      04. Verificar a pressão de desarme (R 410 A = 3,15~3,25) 

05. Verificar se existem pontos de oxidação 
        06. Verificar sentido de rotação 

 

2 
 

Condensadora - CD-02 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
      07. Verificar estado da serpentina / Proceder limpeza do trocador aletado 

08. Verificar interligação elétrica e de comando 

        09. Verificar estado da borracha anti-vibração 

            10. Verificar estado da capa isolante do compressor (sem rachadura) 
 

         

           

     

         

             

 

         

            
 

 

         

             

 

         

             

 

         

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 

Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 
 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE CONDENSADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

  01. Verificar motor / ventilador com megômetro 

02. Verificar compressor com megômetro 

03. Verificar diferença de temperatura entre entrada e saída do filtro 

 

1 
 

Condensadora - CD-01 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
      04. Verificar o funcionamento do aquecedor de óleo 

05. Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento 
        06. Verificar e desamassar aletas das serpentinas 

 

2 
 

Condensadora - CD-02 
 

HITACHI 
 

172.800 
 

RAS-180HNCELW 
 

COBERTURA 
       

 

         

             

 

         

             

 

         

             

 

         

            
 

 

         

             

 

         

             

 

         

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

   

 

Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 
 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 
ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

DATA: _/ /   

 

GESTOR: 
 
 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO 

 
Nº EQUIP. 

 

 
1 Evaporadora - UE-SS-01 

 
 

 
2 Evaporadora - UE-SS-02 

 

MARCA 
 
 

HITACHI 
 
 

 
HITACHI 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 
 

9.600 
 
 

 
9.600 

 

MODELO 
 
 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 

LOCALIZAÇÃO 
 
 

SUBSOLO 
 
 

 
SUBSOLO 

 
TEMPERATURA ºC 

INSUFL. RETORNO 

TENSÃO 
(V) 

 
LIGADO DESL. 

CORRENTE 
(A) 

 
LIGADO DESL. 

01. Verificar estado geral e de limpeza 

02. Limpeza dos filtros de ar 

03. Verificar fixação dos painéis / proceder reaperto dos parafusos 

04. Verificar vibração e ruído 

05. Verificar funcionamento do equipamento 

06. Medir temperatura insuflamento (°C) 

07. Medir temperatura de retorno (°C) 

 
 

3 Evaporadora - UE-SS-03 
 

HITACHI 
 

9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 

 
SUBSOLO 

 
 

4 Evaporadora - UE-SS-04 
 

HITACHI 
 

9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 

 
SUBSOLO 

 
 

5 Evaporadora - UE-SS-05 
 
 
 

6 Evaporadora - UE-SS-06 

 
HITACHI 

 
 
 

HITACHI 

 
9.600 

 
 
 

9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

 
 
 

SUBSOLO 

 

7 Evaporadora - UE-TE-01 

 
 

HITACHI 

 
 

9.600 

 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 

 
 

TÉRREO 

 

 
8 Evaporadora - UE-TE-02 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

 

 
9 Evaporadora - UE-TE-03 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

 
 

Data/Hora início: / /        :  
 

Data/Hora término: / /        :  
 

Data: / /  
 

Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar se existem pontos de oxidação 

02. Verificar estado da serpentina e proceder com limpeza 

03. Verificar interligação elétrica e de comando 

 
1 

 
Evaporadora - UE-SS-01 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

 
2 

 
Evaporadora - UE-SS-02 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

 
3 

 
Evaporadora - UE-SS-03 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

         
     

 

  
4 

 
Evaporadora - UE-SS-04 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

    

     

             

 
5 

 
Evaporadora - UE-SS-05 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

6 Evaporadora - UE-SS-06 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
SUBSOLO       

 

 

             

7 Evaporadora - UE-TE-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
TÉRREO 

       

 

             

8 Evaporadora - UE-TE-02 HITACHI 13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 
TÉRREO 

       

 

             

 
9 

 
Evaporadora - UE-TE-03 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento 

02. Realizar reaperto de todos os cabos de alimentação elétrica 

03. Realizar reaperto de todos os cabos de comunicação 

 
1 

 
Evaporadora - UE-SS-01 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

 
2 

 
Evaporadora - UE-SS-02 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

 
3 

 
Evaporadora - UE-SS-03 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

         
     

 

  
4 

 
Evaporadora - UE-SS-04 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

    

     

             

 
5 

 
Evaporadora - UE-SS-05 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
SUBSOLO 

       

 

             

6 Evaporadora - UE-SS-06 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
SUBSOLO       

 

 

             

7 Evaporadora - UE-TE-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
TÉRREO 

       

 

             

8 Evaporadora - UE-TE-02 HITACHI 13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 
TÉRREO 

       

 

             

 
9 

 
Evaporadora - UE-TE-03 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TEMPERATURA ºC 

TENSÃO 
(V) 

CORRENTE 
(A) 

01. Verificar estado geral e de limpeza 

02. Limpeza dos filtros de ar 

INSUFL. RETORNO LIGADO DESL. LIGADO DESL. 03. Verificar fixação dos painéis / proceder reaperto dos parafusos 

 
10 

 
Evaporadora - UE-TE-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

      04. Verificar vibração e ruído 

05. Verificar funcionamento do equipamento 
            06. Medir temperatura insuflamento (°C) 

 
11 

 
Evaporadora - UE-TE-05 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

      07. Medir temperatura de retorno (°C) 

 

             

 
12 

 
Evaporadora - UE-TE-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

         
     

 

  
13 

 
Evaporadora - UE-TE-07 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

    

     

             

 
14 

 
Evaporadora - UE-TE-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

       

 

             

15 Evaporadora - UE-TE-09 HITACHI 13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 
TÉRREO       

 

 

             

16 Evaporadora - UE-1P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

17 Evaporadora - UE-1P-02 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
18 

 
Evaporadora - UE-1P-03 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar se existem pontos de oxidação 

02. Verificar estado da serpentina e proceder com limpeza 

03. Verificar interligação elétrica e de comando 

 
10 

 
Evaporadora - UE-TE-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
11 

 
Evaporadora - UE-TE-05 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
12 

 
Evaporadora - UE-TE-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
13 

 
Evaporadora - UE-TE-07 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

    

     

             

 
14 

 
Evaporadora - UE-TE-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

       

 

             

15 Evaporadora - UE-TE-09 HITACHI 13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 
TÉRREO       

 

 

             

16 Evaporadora - UE-1P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

17 Evaporadora - UE-1P-02 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
18 

 
Evaporadora - UE-1P-03 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento 

02. Realizar reaperto de todos os cabos de alimentação elétrica 

03. Realizar reaperto de todos os cabos de comunicação 

 
10 

 
Evaporadora - UE-TE-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
11 

 
Evaporadora - UE-TE-05 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
12 

 
Evaporadora - UE-TE-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
TÉRREO 

       

 

             

 
13 

 
Evaporadora - UE-TE-07 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

    

     

             

 
14 

 
Evaporadora - UE-TE-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
TÉRREO 

       

 

             

15 Evaporadora - UE-TE-09 HITACHI 13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 
TÉRREO       

 

 

             

16 Evaporadora - UE-1P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

17 Evaporadora - UE-1P-02 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
18 

 
Evaporadora - UE-1P-03 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

   

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TEMPERATURA ºC 

TENSÃO 
(V) 

CORRENTE 
(A) 

01. Verificar estado geral e de limpeza 

02. Limpeza dos filtros de ar 

INSUFL. RETORNO LIGADO DESL. LIGADO DESL. 03. Verificar fixação dos painéis / proceder reaperto dos parafusos 

 
19 

 
Evaporadora - UE-1P-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

      04. Verificar vibração e ruído 

05. Verificar funcionamento do equipamento 
            06. Medir temperatura insuflamento (°C) 

 
20 

 
Evaporadora - UE-1P-05 

 
HITACHI 

 
19.110 

Cassete 4 VIAS RCI- 
2.0 

 
1º PAVIMENTO 

      07. Medir temperatura de retorno (°C) 

 

             

 
21 

 
Evaporadora - UE-1P-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

        
     

 

  
 

22 Evaporadora - UE-1P-07 HITACHI 19.110 
Cassete 4 VIAS RCI- 

2.0 
1º PAVIMENTO 

    

     

             

 
23 

 
Evaporadora - UE-1P-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

24 Evaporadora - UE-2P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO       

 

 

             

25 Evaporadora - UE-2P-02 HITACHI 19.110 
Cassete 4 VIAS RCI- 

2.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

26 Evaporadora - UE-2P-03 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
27 

 
Evaporadora - UE-2P-04 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar se existem pontos de oxidação 

02. Verificar estado da serpentina e proceder com limpeza 

03. Verificar interligação elétrica e de comando 

 
19 

 
Evaporadora - UE-1P-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
20 

 
Evaporadora - UE-1P-05 

 
HITACHI 

 
19.110 

Cassete 4 VIAS RCI- 
2.0 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
21 

 
Evaporadora - UE-1P-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

        
     

 

 
 

 
22 

 
Evaporadora - UE-1P-07 

 
HITACHI 

 
19.110 

Cassete 4 VIAS RCI- 
2.0 

 
1º PAVIMENTO 

    

     

             

 
23 

 
Evaporadora - UE-1P-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

24 Evaporadora - UE-2P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO       

 

 

             

25 Evaporadora - UE-2P-02 HITACHI 19.110 
Cassete 4 VIAS RCI- 

2.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

26 Evaporadora - UE-2P-03 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
27 

 
Evaporadora - UE-2P-04 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento 

02. Realizar reaperto de todos os cabos de alimentação elétrica 

03. Realizar reaperto de todos os cabos de comunicação 

 
19 

 
Evaporadora - UE-1P-04 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
20 

 
Evaporadora - UE-1P-05 

 
HITACHI 

 
19.110 

Cassete 4 VIAS RCI- 
2.0 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
21 

 
Evaporadora - UE-1P-06 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

 
22 

 
Evaporadora - UE-1P-07 

 
HITACHI 

 
19.110 

Cassete 4 VIAS RCI- 
2.0 

 
1º PAVIMENTO 

    

     

             

 
23 

 
Evaporadora - UE-1P-08 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
1º PAVIMENTO 

       

 

             

24 Evaporadora - UE-2P-01 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO       

 

 

             

25 Evaporadora - UE-2P-02 HITACHI 19.110 
Cassete 4 VIAS RCI- 

2.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

26 Evaporadora - UE-2P-03 HITACHI 9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
27 

 
Evaporadora - UE-2P-04 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 
TEMPERATURA ºC 

TENSÃO 
(V) 

CORRENTE 
(A) 

01. Verificar estado geral e de limpeza 

02. Limpeza dos filtros de ar 

INSUFL. RETORNO LIGADO DESL. LIGADO DESL. 03. Verificar fixação dos painéis / proceder reaperto dos parafusos 

 
28 

 
Evaporadora - UE-2P-05 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

      04. Verificar vibração e ruído 

05. Verificar funcionamento do equipamento 
            06. Medir temperatura insuflamento (°C) 

 
29 

 
Evaporadora - UE-2P-06 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

      07. Medir temperatura de retorno (°C) 

 

             

 
30 

 
Evaporadora - UE-2P-07 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
31 

 
Evaporadora - UE-2P-08 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
2º PAVIMENTO 

     

     

             

             

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 
CAPACIDADE 

(BTU/H) 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Verificar se existem pontos de oxidação 

02. Verificar estado da serpentina e proceder com limpeza 

03. Verificar interligação elétrica e de comando 

 
28 

 
Evaporadora - UE-2P-05 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
29 

 
Evaporadora - UE-2P-06 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
30 

 
Evaporadora - UE-2P-07 

 
HITACHI 

 
13.600 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

 
2º PAVIMENTO 

       

 

             

 
31 

 
Evaporadora - UE-2P-08 

 
HITACHI 

 
9.600 

Cassete 1 VIA RCIS- 
1.0 

 
2º PAVIMENTO 

    

     

             

             

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  Data/Hora término: / /        :  Data: / /  Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: 

EQUIPAMENTO: UNIDADE EVAPORADORA VRF 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 
ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

DATA: _/ /   

 

GESTOR: 
 
 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO 

01. Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento 

Nº EQUIP. 
 

 
28 Evaporadora - UE-2P-05 

MARCA 
 
 

HITACHI 

CAPACIDADE 
(BTU/H) 

 
 

13.600 

MODELO 
 
 

Cassete 4 VIAS RCI- 
1.5 

LOCALIZAÇÃO 
 
 

2º PAVIMENTO 

02. Realizar reaperto de todos os cabos de alimentação elétrica 

03. Realizar reaperto de todos os cabos de comunicação 

 
 

29 Evaporadora - UE-2P-06 
 

HITACHI 
 

13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 

 
2º PAVIMENTO 

 
 

30 Evaporadora - UE-2P-07 
 

HITACHI 
 

13.600 
Cassete 4 VIAS RCI- 

1.5 

 
2º PAVIMENTO 

 
 

31 Evaporadora - UE-2P-08 
 

HITACHI 
 

9.600 
Cassete 1 VIA RCIS- 

1.0 

 
2º PAVIMENTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

 
 

Data/Hora início: / /        :  
 

Data/Hora término: / /        :  
 

Data: / /  
 

Data: / /  

 
 

    

 
Assinatura do Cliente Assinatura do Técnico Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: VENTILADOR 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

 TENSÃO 
(V) 

CORRENTE 
(A) 

01. Limpeza externa do ventilador 

02. Verificar existência de ruídos e vibrações anormais 

LIGADO DESLIGADO LIGADO DESLIGADO 03. Verificar a fixação de alinhamento das polias do motor e ventilador/exaustor 

 
1 

 
Ventilador VT-01-TE 

 
OTAM 

 
GF-SF 160 

 
TÉRREO 

       04. Corrigir tampas soltas e vedação de gabinete 

05. Verificar interruptor de lâmpadas e fusíveis 
            06. Verificar atuação de relé térmico 

 
2 

 
Ventilador VT-01-1P 

 
SICFLUX 

 
MAXX 200 

 
1º PAVIMENTO 

       07. Verificar aquecimento do motor 

08. Verificar tensões e balanceamentos entre fases 
            09. Verificar e anotar corrente e desbalanceamento entre fases do motor 
 

3 
 

Ventilador VT-01-2P 
 

SICFLUX 
 

MAXX 200 
 

2º PAVIMENTO 
        

 

         
     

 

 
4 

 
Ventilador VT-01-COB 

 
OTAM 

 
GCS-PP-12/9 

 
COBERTURA 

     

     

             

 
5 

            

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        : 

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

    
Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /   

PERIODICIDADE: TRIMESTRAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: VENTILADOR 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Lubrificar mancais e rolamentos 

02. Efetuar limpeza de rotor, carcaça e partes internas 

03. Efetuar limpeza do quadro interno de comando 

 
1 

 
Ventilador VT-01-TE 

 
OTAM 

 
GF-SF 160 

 
TÉRREO 

       04. Medir isolamento do motor 

05. Reapertar parafusos de mancais e suportes 
             

 
2 

 
Ventilador VT-01-1P 

 
SICFLUX 

 
MAXX 200 

 
1º PAVIMENTO 

        

 

             

 
3 

 
Ventilador VT-01-2P 

 
SICFLUX 

 
MAXX 200 

 
2º PAVIMENTO 

        

 

         
     

 

  
4 

 
Ventilador VT-01-COB 

 
OTAM 

 
GCS-PP-12/9 

 
COBERTURA 

     

     

             

 
5 

            

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        : 

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

   
Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /  

PERIODICIDADE: ANUAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: VENTILADOR 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Eliminar pontos de corrosão 

02. Verificar estado da fiação 

 

 
1 

 
Ventilador VT-01-TE 

 
OTAM 

 
GF-SF 160 

 
TÉRREO 

        

 

             

 
2 

 
Ventilador VT-01-1P 

 
SICFLUX 

 
MAXX 200 

 
1º PAVIMENTO 

        

 

             

 
3 

 
Ventilador VT-01-2P 

 
SICFLUX 

 
MAXX 200 

 
2º PAVIMENTO 

        

 

              

 
4 

 
Ventilador VT-01-COB 

 
OTAM 

 
GCS-PP-12/9 

 
COBERTURA 

     

     

             

 
5 

            

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

   Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 



Sérgio Fernandes Ferreira 

/ MACC / MACC 

 

 

FICHA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DATA: _/ /  

PERIODICIDADE: MENSAL MÊS: Nº: GESTOR: 

EQUIPAMENTO: SPLIT MONOFASICO 
CLIENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BLOCO B 

PROCEDIMENTO PADRÃO POR EQUIPAMENTO ENDEREÇO: SGAS Quadra. 901 - Asa Sul, CEP: 70390-010, Brasília - DF 

 
Nº 

 

EQUIP. 

 

MARCA 

 

MODELO 

 

LOCALIZAÇÃO 

   01. Limpeza geral dos componentes e painel 

02. Verificar alarmes do sistema de automação 

       03. Verificar comunicação das condensadoras e evaporadoras com o controle central 

 
1 

Controle central touch 
screen - Automação 

 
HITACHI 

 
PSC-A32MN 

 
SUBSOLO 

       04. Reaperto do cabo de comunicação 
 

             

 
2 

            

 

             

 
3 

            

 

             

 
4 

          

     

             

 
5 

            

 

             

            
 

 

             

             

 

             

             

 

             

             

 

 EM CASO DE ANORMALIDADES E/OU EM PROCEDIMENTOS NÃO EXECUTADOS, DESCREVER O MOTIVO NO CAMPO OBSERVAÇÕES 

MANUTENÇÃO REALIZADA EM CONFORMIDADE COM ROTINAS CONTIDAS NO PMOC 

Instrumento(s) de Medição(ões) Nº (s): 

OBSERVAÇÕES: 

Data/Hora início: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Cliente 

Data/Hora término: / /        :  

 
 

 

 
Assinatura do Técnico 

   Data: / /  Data: / /  

 
 

  

 
Assinatura Responsável Técnico Assinatura Responsável Técnico 

 


